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UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A DISCUSSÃO SOBRE O PPA, LDO, ORÇAMENTO E O SISTEMA CONTÁBIL E, OS EFEITOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE  FISCAL SOBRE ESTES INSTRUMENTOS.

1. INTRODUÇÃO


Muito antes do conceito de planejar, a literatura já se referia ao orçamento público, e mostrava a preocupação com questões ligadas aos crescentes encargos públicos, em decorrência do desenvolvimento do liberalismo por volta de 1822 na Inglaterra.


No Brasil, desde a Constituição Imperial de 1824, já havia a preocupação com a organização das finanças públicas. Desde àquela época, sucessivas mudanças foram introduzidas na legislação, frutos de várias conferências com especialistas da área, no sentido de padronizar os orçamentos e criar sistemas de controles, sendo uns dos aspectos importantes e discutidos, a integração desses sistemas ao Plano Nacional de Desenvolvimento.


O Plano Nacional de Desenvolvimento foi criado com o propósito de  condicionar, além dos planos setoriais e regionais, federais e estaduais, as estruturas dos planos locais e municipais. O Plano Nacional de Desenvolvimento condicionaria ainda, os orçamentos plurianuais de investimentos, que por sua vez, condicionaria os orçamentos anuais, e estes, a  programação financeira de desembolso.


Entretanto, alguns especialistas contemporâneos entendem como planejamento o próprio plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e como fazendo parte destes instrumentos os orçamentos anuais. A Constituição Federal de 1988, estabeleceu como obrigatória as Leis que precedem o orçamento – o PPA – Plano Plurianual  e  LDO – Leis de Diretrizes Orçamentárias, para a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios.


O Plano Plurianual, segundo a Constituição Federal, é um Plano de médio prazo, através do qual procura-se ordenar as ações do governo que levem ao atingimento dos objetivos e metas fixadas, para um período, regra geral, de quatro anos. As Diretrizes Orçamentárias, também constituídas como mandamento legal, tem a finalidade de nortear a elaboração dos orçamentos anuais, compreendendo as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente e, orientar a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre a legislação tributária,  estabelecendo a política das agências financeiras de fomento.


KOHAMA (1995:62) considera que o sistema de planejamento integrado no Brasil, também conhecido como o processo de planejamento integrado ao orçamento, consubstancia-se nesses instrumentos, como mandamento Constitucional.


Com relação a Lei Orçamentária Anual, esta tem a  finalidade de viabilizar a concretização das situações planejadas no plano plurianual e, obviamente, transformá-las em realidade. Obedecendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias, elabora-se o orçamento anual, onde são programadas as ações a serem executadas, visando alcançar os objetivos determinados.


Para a mensuração e/ou avaliação dos resultados dos objetivos e metas pré-fixadas, a contabilidade pública se constitui num importante instrumento, integrando os sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, por isso, é tratada como uma especialidade, por alguns especialistas, dentro do conceito de contabilidade.


Diante deste contexto, pode-se concluir que os instrumentos mencionados, são indissociáveis para o atingimento dos objetivos. No entanto, com aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, se faz presente uma grande discussão em torno de sua aplicabilidade. Alguns motivos debatidos e que tem causado preocupações é a aplicação de penalidades instituídas pela Lei e,  alguns Executivos, principalmente daqueles municípios de pequeno porte, justificarem não ter estrutura técnica para absorver a Lei, sendo um dos aspectos abordado a falta de pessoal, treinado e, portanto, especializados para tal fim.


A proposta deste trabalho é num primeiro momento, fundamentar a evolução dos principais mecanismos de controle que a legislação tem introduzido nos últimos anos, para proporcionar uma melhor transparência das finanças públicas, sob à luz de vários autores e, num segundo momento, através de um estudo de caso, fazer uma análise dos pontos principais, no que se fundamenta a Lei de Responsabilidade Fiscal, no sentido de exteriorizar o seu disciplinamento.

( Objetivo do Trabalho


Analisar tecnicamente o tema, exteriorizando os pontos principais afetados pela LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação ao processo de planejamento integrado ao orçamento, e o reflexo desses pontos no sistema contábil e sua abrangência.

( Delimitação e Pergunta da Pesquisa


Como objeto do estudo, foi escolhido um município de pequeno porte da AMOCENTRO – Associação dos Municípios do Centro do Estado do Paraná, de forma aleatória, evitando inclusive,  revelar o nome para que não hajam interferências políticas. A preocupação deste estudo não é analisar a situação econômica e financeira do Município, e sim, analisar depois de fundamentados os planos operacionais, o sistema contábil como mecanismo de controle e instrumento de avaliação dos resultados dos planos e sua abrangência.


O objetivo deste trabalho é analisar tecnicamente o tema de forma empírica  sob a ótica de que a Lei, resulta apenas no disciplinamento daquilo que já é mandamento Constitucional, exigindo que as finanças públicas sejam mais bem planejadas, onde a seguinte pergunta se faz presente: Qual o impacto da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre os instrumentos: PPA, LDO e o Orçamento enquanto planos operacionais?  E,  complementarmente, como análise da pergunta: Como são refletidas as operações desencadeadas no sistema contábil e sua abrangência, uma vez que a contabilidade pública constitui num instrumento de controle desses planos?

2.   O ORÇAMENTO E O PLANEJAMENTO NA ÁREA GOVERNAMENTAL NO BRASIL


No Brasil, o orçamento foi concebido formalmente, quando iniciou o processo de organização das finanças em 1808, com a vinda de D. João VI que criou o Erário Público – tesouro -  e introduziu o regime de contabilidade, sobretudo para um melhor disciplinamento na cobrança de impostos. Isto fez surgir na Constituição Imperial de 1824, através do Artigo 172, a elaboração do orçamento formal no Brasil, considerado inclusive, um avanço para a época. Em razão disso, foi baixado em 14 de dezembro de 1827 um Decreto-Lei como a primeira lei de orçamento no Brasil, que segundo alguns autores,  foi causadora de grandes conflitos em função de normas legais, deficiência nos métodos de arrecadação e outras dificuldades de comunicação. GIACOMONI (1998:48) “os autores que discordavam daquela lei, consideram que o primeiro orçamento brasileiro teria sido aquele aprovado pelo Decreto Legislativo de 15 de dezembro de 1830”.


Em meio a todos esses aspectos discutidos e introduzidos pela legislação brasileira, para a formalização do orçamento, um ponto importante deve ser ressaltado, à aceitação de algumas correntes para a padronização dos orçamentos nas três esferas do governo. Os primeiros movimentos para as padronizações foram uma conseqüência natural da centralização político-administrativa que resultou na Revolução de 1930.


Após a Revolução, em 1932, segundo GIACOMONI (1998:53), o governo ao tentar consolidar a dívida externa brasileira, encontrou enormes dificuldades, devido às diferenças de nomenclatura e títulos e muitas falhas nos procedimentos contábeis em uso. Particularizando, verificando caso a caso, encontraram situações em que as finanças públicas não tinham contabilidade. Os balanços eram fictícios, os orçamentos eram elaborados arbitrariamente sobre cálculos que eram simples conjecturas, arbítrio tributário, confusão fiscal, crime no emprego do dinheiro público, o que acabou na determinação, pelo Código de Interventores na padronização dos orçamentos dos Estados e Municípios.


Com isso, observa-se que muito antes da técnica de planejar, o orçamento mesmo com todos os problemas que lhe concebiam, já se constituía na base da administração pública, de forma obrigatória, devendo estar integrado à contabilidade, e esta, entendida como: além de resumir, interpretar o patrimônio público, como um instrumento para acompanhar toda a execução orçamentária.


O planejamento, técnica hoje, considerada indissociável para o sucesso de qualquer organização, surgiu após a segunda guerra mundial para integrar, principalmente, ao orçamento público. Se não, como orçar sem um planejamento prévio?


O orçamento público, sempre foi uma preocupação constitucional. Segundo a ABOP – Associação Brasileira de Orçamento Público, o estabelecimento de um sistema nacional de orçamento surgiu efetivamente em 1946, quando a Constituição deu competência à União para legislar sobre normas gerais de direito financeiro. Essa competência foi mantida na Constituição de 1967 e ampliada com a Emenda Constitucional n.º 1, de 1969, passando a abranger “normas gerais sobre orçamento, despesa e gestão patrimonial e financeira de natureza pública;  de direito financeiro...”.


Segundo a revista  ABOP apud OLIVEIRA NETO (1977:12), à época, não evidenciaram a necessidade de tratar orçamentariamente as três esferas de governo como integrantes de um todo. O Decreto n.º 1804,  de novembro de 1939, revisto pelo Decreto  n.º  2416, de julho de 1940, aprovou após conferências com especialistas das áreas contábeis e de orçamento, normas orçamentárias, financeiras e de contabilidade para os Estados e Municípios, básicas para a constituição de sistema, mas ambas deixaram de lado os procedimentos da União, o que continuou  impedindo a obtenção de uma visão global das finanças governamentais, por falta de uniformidade de procedimentos das três esferas de governo.


Com o advento da Lei n.º 4320/64 que surgiu com base na Constituição de 1946, a situação começou a ser corrigida, criando normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e Distrito Federal. Entre as virtudes destacadas pela nova Lei, foi a determinação de que a lei do orçamento, deverá conter a discriminação da receita e despesa, de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do governo e, assegurou a idéia de que o período de um ano é insuficiente para assegurar a realização do projeto governamental. A Constituição de janeiro de 1967 e o Decreto Lei n.º 200 de fevereiro, daquele mesmo ano, consagraram e ratificaram, enfim, as propostas inovadoras da Lei  4320/64.

2.1 Orçamento-programa


Em 1966, ao mesmo tempo em que se elaborava o orçamento convencional, foi solicitado aos Ministérios que definissem seus programas de trabalhos. E, no ano seguinte, em processo evolutivo, o orçamento considerado como o primeiro Orçamento-programa, foi aberto em Programas, Projetos e Atividades, permitindo uma melhor vinculação entre o orçamento e o programa de ação econômica do governo.


Segundo a Revista da ABOP (1977:13) com o surgimento do Orçamento-programa, alguns Estados brasileiros, tentaram institucionalizar o Orçamento-programa com a aplicação de algumas de suas técnicas. Todavia, a busca de uma consolidação de um sistema orçamentário para o Brasil, foi iniciada em 1974, através da realização de vários encontros técnicos de alto nível, para a troca de experiência. Esses encontros resultaram na criação em 1975 de Secretarias de Planejamento, inclusive, em nível de Estados que ressentiam da sua falta. Isto ocorreu principalmente, em função da maioria dos especialistas, aqueles considerados modernos,  entender que o orçamento é parte de um sistema mais amplo, o planejamento, e que, assim sendo, não mais pode regredir à época em que era utilizado apenas como instrumento de administração financeira e básica para o registro contábil.

2.2 Orçamento Plurianual de Investimentos


O Orçamento Plurianual de Investimentos surgiu no período de 1968-70,    em função da idéia, de que um ano é insuficiente para assegurar a realização de projetos governamentais. Nascido em cumprimento ao disposto na Constituição de 1967, nele estavam contidos os investimentos programados para  o período. No entanto, segundo a Revista ABOP apud OLIVEIRA NETO1 (1977:14-15), o Orçamento Plurianual é considerado como um todo, incluindo em suas previsões as despesas correntes, demonstrando que os orçamentos plurianuais não podem substituir os planos globais de governo, devendo ser seu reflexo; em caso contrário, passam a ser um aglomerado de planos setoriais desvinculados entre si e, sobretudo, muitas vezes, conflitantes. 


Em conseqüência da afirmativa acima, o governo resolveu prorrogar o OPI2 para 1968-70 até 1971, e elaborar o seu segundo OPI, com base no primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento, que teve vigência de 1972-74. Sendo estabelecida uma estrutura integrada, isto é, o Plano Nacional de Desenvolvimento, condicionaria a estrutura dos planos setoriais e regionais, federais e estaduais, e estes, condicionaria as estruturas dos planos locais e municipais. O Plano Nacional de Desenvolvimento condicionaria ainda, os orçamentos plurianuais de investimentos, que por sua vez, condicionaria os orçamentos anuais, e estes, a programação financeira de desembolso.


O orçamento Plurianual que apenas a União o elaborava, juntamente com o PND - Plano Nacional de Desenvolvimento, foi o primeiro passo para a integração dos planos e orçamentos. Foi evidente o reconhecimento de um avanço significativo em termos de planejamento e orçamento, como sistema integrado considerado por muitos especialistas. Muito embora, a experiência brasileira de integração de planos de desenvolvimento com orçamento, até os dias atuais, ainda têm sido pauta de muita discussão.


Mesmo com todas as dificuldades de se planejar, que ainda hoje é ressentida principalmente, pelos municípios menores,  a Constituição de 1988, em seu Art. 165 § 2º, estabeleceu a obrigatoriedade do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, para a União, Estados,  Municípios e o Distrito Federal, para que o planejamento seja transformado em um plano operacional, como uma prerrogativa.


SILVA (1996:30), estabelece como instrumentos do processo de planejamento as leis que, por iniciativa do Poder Executivo, estabelecerão:

a) o Plano Plurianual;

b) as Diretrizes Orçamentárias; e

c) os Orçamentos Anuais.


O processo global de planificação pode ser estruturado da seguinte forma:

FIGURA  1   -   ESTRUTURA DO PROCESSO GLOBAL DE  PLANIFICAÇÃO
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Fonte:  MODIFICADO:  SILVA, Lino. Contabilidade Governamental: um enfoque administrativo. São Paulo: Atlas, p. 30.


O Planejamento como se observa é divido em: Estratégico e Operacional.

( Estratégico:  compreende as diretrizes e as diversas interações que, se relacionam com o presente e futuro da organização que vão se tornando harmônica à medida que as ações vão se desenvolvendo.


SILVA (1996:30) considera que: “o instrumento constitucional utilizado para o planejamento estratégico, é a própria Lei do Plano Plurianual que estabelecerá”:

   ( as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para despesas de capital e outras despesas delas decorrentes.


Os Planos Plurianuais permitem aos governos concentrar recursos em ações prioritárias, demonstrando à sociedade seu empenho em  maximizar resultados numa conjuntura de reduzida capacidade de investimentos.  Indicam, também, as atividades que consideram portadoras de mudanças qualitativas, e para as quais voltar-se-ão, primordialmente, o acompanhamento e a avaliação de desempenho. Reduzindo a dispersão de recursos públicos, propiciando um maior potencial de efetividade, bem como, menores custos, prazos e conclusão das ações prioritárias.

( Operacional: referem-se às diretrizes e interações presentes que, com base na situação atual e tendo em vista os recursos disponíveis, procura maximizar os resultados no período.


Como instrumentos de planejamento operacional, o autor considera, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos anuais. No § 2.º do Art. 165 da Constituição Federal, temos que; com base nos Planos Plurianuais, o Poder Executivo elabora o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias que depois de aprovada pelo Poder Legislativo, orientará a estruturação da proposta orçamentária. A Lei de Diretrizes Orçamentárias, está definida da seguinte forma, segundo a Constituição Federal:

      “A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da Lei  orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento”.


Segundo SILVA, tanto o planejamento estratégico como o operacional está representado no PPA e LDO. Isto implica dizer que, na formulação de estratégia, de acordo com a representação gráfica – Figura 1, é aquilo que a administração decide fazer, considerando o ambiente para atingir os objetivos. Assim, podemos concluir que o planejamento, precede ao PPA e LDO. Em realidade, o planejamento deverá consolidar no PPA  e LDO, e estes, transformados em Planos Operacionais.

2.3  Finanças mais bem Planejadas e Controle mais rigoroso das Despesas


Segundo o consultor de Orçamento e Fiscalização da Câmara dos Deputados Weder de Oliveira, a União e os Estados sempre mantiveram suas finanças mais bem organizadas do que os municípios. Com a instituição da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, os prefeitos serão cobrados pelos seus atos administrativos. A Lei se configura em um sistema de planejamento, execução orçamentária e disciplina fiscal, até então inexistente para os municípios e, somente há pouco tempo adotada pela União e os Estados por conta do ajuste fiscal.


Os municípios deverão se preparar para fazer previsões de médio e longo prazos  de três a quatro anos,  para suas receita e despesa e acompanhá-las mensalmente e, dispor de  um bom sistema de controle de suas finanças, principalmente de sua dívida. Os municípios, assim como a União, deverão prever metas de superávit primário – diferença entre a receita e despesa, com exceção dos juros. A prática do contingenciamento será uma das regras fundamentais da Lei. A figura 2 na seqüência mostra os pontos relevantes da Lei.

FIGURA 2 – QUADRO RESUMO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL


PLANO PLURIANUAIS
(Prazos: os Prefeitos deverão elaborar os planos plurianuais até 30 de abril do primeiro ano do mandato.

(Política Fiscal: elaboração de um anexo de política fiscal plurianuais – de receita, despesa, resultado primário e estoque da dívida. Inclusive com previsões de obras e outros investimentos superior a um ano.

(Previsão: os orçamentos não poderão destinar recursos a projetos que não façam parte do anexo de metas plurianuais, a menos que seja editada uma lei específica para permitir a sua inclusão.



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

  
(Metas Fiscais: deverá ser estabelecido na LDO anexo de metas fiscais para as receita, despesa, resultado primário e estoque da dívida, para os três exercícios seguintes.

(Rigor no Controle: o controle das receita e despesa deverá ser feitos com rigor, inclusive com apresentação da metodologia da memória de cálculo. Os cumprimentos da meta fiscais,  serão fiscalizados pelo Tribunal de Contas.

(Corte de Despesas: para garantir o alcance das metas, a Lei determina a verificação da receita a cada dois meses. Se houver perigo da meta não ser alcançada, limitação de empenho e movimentação financeira, deverão ser feitas, tanto pelo Município, quanto pela Câmara de Vereadores.

(Riscos Fiscais:  deverá ser elaborado um anexo de riscos fiscais, para avaliar os possíveis riscos que possam afetar as finanças públicas, estabelecendo um limite referencial para as despesas com juros e, se essas despesas ultrapassarem os limites da LDO, medidas de contenção de despesas deverão ser adotados e o município fica proibido de contratar novos empréstimos.



DESPESAS


(Compensação de Gastos:  a expansão e/ou criação de despesas que estiver em desacordo com o PPA e LDO serão considerados irregulares.

(Ampliação de Despesas: a ampliação de despesa por mais de dois anos de duração, deverá ser compensada com aumento de tributos – receitas ou corte de outros gastos.

(Receitas Adicionais:  as receitas adicionais decorrentes do crescimento da economia e eficiência da máquina arrecadadora, somente poderão ser usadas para conceder reajustes salariais, se for destinada à manter o valor real, mas não poderão servir para expansão de outros gastos.

(Pessoal:  as despesas com pessoal devem obedecer ao limite de 60% da receita líquida dos municípios. Este teto será repartido entre o Executivo e o Legislativo pela LDO, ou seja, 54% para o Executivo e 6% ao Legislativo.

RECEITAS 

PÚBLICAS


(Impostos:  os municípios serão obrigados a cobrar todos os tributos de sua competência Constitucional, sob pena de ficarem proibidos de receber transferências voluntárias dos Estados e União. Medidas de sonegação deverão ser especificadas a cada dois meses, bem como a evolução da Divida Ativa e dos  Créditos tributários possíveis de serem cobrados pelos municípios.

(Benefícios Fiscais: os benefícios fiscais antes de serem concedidos, deverão ser previamente considerados nas previsões de receitas. Caso contrário, deverão ser aumentados os tributos para compensar a renúncia de tributos.

DÍVIDA


(Empréstimos: continuarão obedecendo à Resolução n.º  78 do Senado Federal

(Refinanciamentos: fica proibido o refinanciamento de Dívida entre a União, Estados e Municípios, mesmo que por meio de suas entidades de administração indireta.


Para os municípios com menos de 50 mil habitantes, considerados de pequeno porte, a Lei flexibiliza algumas regras, em razão da grande dificuldade desses municípios adequar-se ao novo planejamento. Com isso, poderão divulgar os relatórios de execução orçamentária e de gestão fiscal semestralmente, em vez de bimestralmente, no primeiro caso, e quadrimestralmente no segundo. Será permitido ainda, elaborar os anexos de política fiscal do Plano Plurianual e os anexos de metas fiscais e de riscos fiscais integrantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, somente a partir de 2005.  


A Lei tem como objetivo os principais pontos considerados fundamentais para os municípios:

( Responsabilidade na Gestão Fiscal;

( Ação Planejada e Transparente;

( Equilíbrio entre receitas e despesas; e

( Adoção de uma política tributária estável.


Como se observa, os quatro pontos destacados deverão estar consubstanciados no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento. No entanto, pela dificuldade que os municípios apresentam para planejar, a Lei determina um prazo para que os mesmos possam se ajustar ao mandamento legal. A primeira dificuldade que se observa neste sentido, são os relacionados aos instrumentos gerenciais que possam comportar informações de forma rápida, isto é, os municípios precisarão criar bancos de dados e alimentá-los periodicamente. Diante deste contexto, será que o sistema contábil está padronizado tecnicamente, para fornecer dados que possibilitem a geração de informações gerenciais para as audiências públicas e tomada de decisão?


Todo esse processo necessitará de acompanhamento e avaliação dos programas de forma prévia, que estará sob a responsabilidade da unidade gestora do programa e será baseado em normas e padrões estabelecidos pelos órgãos de planejamento, com conseqüente controle interno e externo.

( Controle Externo:  este controle que está a cargo dos órgãos legislativos dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, tem por finalidade, assegurar a observância, pelos órgãos e entidades da administração pública e dos seus respectivos dirigentes: os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, bem como dos demais relacionados nos incisos do Art. 37 da Constituição Federal.


Além desses princípios previstos na Constituição Federal, o controle externo se estende ainda; a verificar a probidade administrativa, a guarda e o legal econômico emprego do dinheiro público, avaliar o cumprimento do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos programas expressos nos orçamentos, realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e, em entidades da administração indireta, com auxílio do Tribunal de Contas.

( Controle Interno:  tanto o Poder Legislativo, Judiciário e o Executivo deverão manter de forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de:

a) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a execução dos programas e dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

b) comprovar a legalidade, a legitimidade, a economicidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência e efetividade, da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional dos órgãos e entidades da administração pública;

c) interpretar e pronunciar-se em caráter normativo sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial; e

d) promover a sistematização e a consolidação das informações pertinentes à execução física dos programas constantes dos orçamentos, para fim da elaboração das suas contas anuais.


Para o acompanhamento e avaliação de todos esses processos, o Setor Público utiliza-se do sistema contábil integrado ao orçamento, por essa razão, a Contabilidade Pública é  tratada como uma especialidade da Contabilidade.

2.4  Contabilidade Pública

      
 SILVA (1996:162) conceitua a contabilidade como:  “a ciência que estuda e pratica as funções de orientação e controle relativas aos atos e fatos administrativos”, e a contabilidade  pública, sendo portanto, uma especialização voltada para o estudo e a análise dos atos e fatos que ocorrem na administração pública, é pois, uma especialização da ciência contábil que objetiva fornecer à administração dados sobre:

( organização e execução do orçamento;

( normas para o registro das entradas de receita;

( normas para o registro dos desembolsos da despesa;

( registro, controle e acompanhamento das variações do patrimônio do governo;

( normas para a prestação de contas dos responsáveis por bens e valores;

( normas para a prestação de contas do governo; e

( controle de custos e eficiência do Setor Público. 


KOHAMA (1995:50), considera que a Contabilidade Pública tem por objetivo, “captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações orçamentárias, financeiras e patrimoniais das entidades de direito público interno, isto é, União, Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivas autarquias, através de metodologia especialmente concebida para tal.”


A Contabilidade Pública por possuir este aspecto integrador, ela é indissociável do orçamento, razão pela qual, é constituída pelos sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação:

( Sistema Orçamentário:  este sistema tem a finalidade, de evidenciar os registros contábeis da receita e despesa, de conformidade com as especificações constantes da Lei Orçamentária e dos Créditos Adicionais – Art. 91 da Lei 4320/64, e no final do exercício apresentar os resultados comparativos entre previsão e a execução orçamentária registrados.

( Sistema Financeiro:  este sistema tem a finalidade de englobar todas as operações que resultem débitos e créditos de natureza financeira, inclusive àquelas não compreendidas na execução orçamentária, devendo portanto, ser objeto de registro contábil – Art. 93 da Lei 4320/64, apresentando no final do exercício o resultado financeiro apurado.

( Sistema Patrimonial:  este sistema tem a finalidade de registrar analiticamente todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração – Art. 94 da Lei 4320/64, devendo ainda, manter os registros sintéticos dos bens móveis e imóveis e, as alterações líquidas patrimoniais que abrangem os resultados da execução orçamentária, as variações independentes dessa execução e as superveniências e insubsistências ativas e passivas que se constituirão elementos do sistema patrimonial. Devendo apresentar no final do exercício o resultado da gestão econômica.

( Sistema de Compensação: este sistema registra e movimenta as contas representativas de direitos e obrigações, geralmente decorrentes de contratos, convênios ou ajustes. Embora, seja um sistema escriturado com elaboração de balancetes mensais, independentes, a  Lei 4320/64 o considerou, simplesmente, como contas de compensação e, quando forem elaborados os balanços, no final do exercício, os saldos de suas contas serão incluídos no balanço do sistema patrimonial3.


A Contabilidade Pública não deve ser entendida apenas como destinada ao registro e escrituração contábil, como já mencionado neste trabalho, mas, também, à observação da legalidade dos atos da execução orçamentária, através do controle e acompanhamento, que será prévio, concomitante e subseqüente, além de verificar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária. 


O quadro a seguir mostra um resumo das entradas e saídas da Contabilidade Pública, bem como o uso final dos produtos por ela gerados:

FIGURA  3  -  CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL


        ENTRADA DO  SISTEMA                                                               OBJETIVOS E USO FINAL



     ITENS

· RECEITAS CORRENTES                                     

  ( Impostos                           Coordenação de

  ( Taxas                                Arrecadação                  ( SISTEMA DE CONTABILIDADE

  ( Contribuições                                                            GOVERNAMENTAIS

  ( Venda de Serviços            Departamentos 

                                              Administrativos                ( Sistemas de Apoio

                                                                                         - material    

 - pessoal

- RECEITAS CAPITAIS                                                - patrimônio

                                                                                         - planejamento

  ( Alienação de Bem        Dep. Patrimônio                    - orçamento

                                                                                        ( Princípios Contábeis

                                                                                          - Realização da Receita

- DESPESAS                                                                    - Competência/Despesas 

                                                                                          - Consistência 

  ( Diretas                         Ordenadoras                            -  Relevância

  ( Indiretas                       primárias

      ( Empréstimos            e secundários

      ( Subvenções


- DÍVIDA PÚBLICA

  

                                         Executivo    

                                         Municipal

          ( Dívida Interna              Secretário

                                          Finanças

Fonte: MODIFICADO:  SILVA, Lino. Contabilidade Governamental: um enfoque administrativo. São Paulo: Atlas, p. 165


A figura 3 mostra de forma clara, através da entrada do sistema, os insumos:  Receita, Despesa e Dívida Pública e os respectivos responsáveis de cada item. Isto significa que à coordenação e autorização destes itens são de responsabilidades e controles internos dos Estados e/ou Municípios.  Embora, a figura 3 apresente-se de forma modificada, não foge muita a proposta inicial do autor, sendo portanto, possível verificar a integração dos processos. 



Com relação aos objetivos e uso final, da mesma forma, fica claro a integração entre o sistema contábil e os instrumentos operacionais e suas áreas de abrangências, onde são avaliados os resultados e verificado se os objetivos foram atingidos.

3. ESTUDO DE CASO

3.1  Modelo da Pesquisa

A primeira dimensão trata do levantamento de dados apresentados em uma folha de trabalho ajustada, consolidando os demonstrativos contábeis e valores complementados pelos Anexos 16 – Dívida Fundada Interna e o Anexo 17 – Dívida Flutuantes.

A segunda dimensão trata da análise desses demonstrativos representados  de forma 

individualizada pelos Balanços: orçamentário, financeiro e patrimonial, destacando alguns pontos da Lei, e como os sistemas contábeis estão estruturados para prover os dados necessários para a instrumentalização de informações gerenciais.

3.2 Metodologia

A pesquisa foi realizada sob a forma de estudo de caso, selecionando-se um dos municípios que integram a AMOCENTRO – Associação dos Municípios do Centro do Estado do Paraná. A escolha foi fundamentada, em função da prática de integração dos planos operacionais e, seus resultados evidenciados no sistema contábil e os efeitos  da Lei de Responsabilidade Fiscal.

3.3 Coleta de Dados e Análise



A coleta de dados foi feita através de levantamento nas peças do Balanço Geral do Município. Os dados foram consolidados, conforme se apresenta na Figura 4 a seguir, denominada folha de trabalho ajustada, demonstrando os principais resultados dos sistemas: orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, complementados pelos dados do Anexo 16 – Dívida Fundada Interna e o Anexo 17 – Dívida Flutuante4.



Nas duas primeiras colunas, item II da Folha de Trabalho, apresentam-se os valores de receita e despesa que compõe o balanço orçamentário. No item III, estão representados os valores que irão compor o balanço financeiro, no item IV e V, estão representados os valores que compõem o Anexo 16 – Dívida Fundada Interna e o Anexo 17 – Dívida Flutuante respectivamente. E, por último, no item VI, os valores que compõem o balanço patrimonial.



A folha de trabalho, em realidade, é um quadro resumo dos balanços que proporcionará uma melhor visualização dos dados como um todo. Entretanto, para que se possa ter uma visão individualizada dos sistemas, serão apresentados na seqüência, inclusive,  da forma como são compostos no Balanço Geral dos Municípios e de acordo com o que determina a Legislação, através das figuras 5, 6 e 7 os balanços:  orçamentário, financeiro e patrimonial, representando os sistemas discutidos. Na seqüência serão analisadas e comentadas as suas estruturas, destacando-se alguns pontos considerados relevantes, sob a ótica da Lei de Responsabilidade Fiscal e o que demonstram na prática os resultados obtidos, como fonte de dados para dar suporte às informações gerenciais.


FIGURA 4 – FOLHA DE TRABALHO COM OS DADOS  PESQUISADOS, CONSOLIDADOS E AJUSTADOS  DO MUNICÍPIO PESQUISADO – EXERCÍCIO DE 1999 

I – CONTAS
         II – Balanço Orçamentário      III– Balanço Financeiro  
VI - Anexo -16  Dív.Fundada               V – Dívida Flutuante
   VI - Balanço Patrimonial


Despesas
Receitas
Receitas
Despesas
S/Devedor
S/Credor
S/DEVEDOR

S/credor
Ativo
Passivo

Caixa


1191
164





164


Bancos


332865
494382





494382


Adiantamentos (Salário Família)


0





7245
7245


Bens Móveis


0






1513938


Bens Imóveis


0






2716700


Ações ( Títulos e Valores)


0






1871


Créditos (Dívida Ativa)


0






148553


Dívida Fundada Interna





66489




66489

Débitos Confessados












RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS












Tributária

112000
112000









Contribuições

0
0









Patrimonial

1840
1840









Agropecuária

0
0









Industrial

0
0









Serviços

0
0









Transferências Correntes

6492769
6492769









Outras Receitas Correntes

44427
44427









Operações de Créditos

80455
80455









Alienações de Bens

12000
12000









Transferências de Capital

0
0









Outras Receitas de Capital

1635
1635









RECEITAS EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS












Restos  a Pagar


493249









Depósitos em Consignações


202607





31846



Convênios


160310





101035



Outras Operações


30378









DESPESAS  ORÇAMENTÁRIAS












Créd. Orçamentários e Suplementação
6300718


6300718








Créditos Especiais
358638


358638








SUPERÁVIT PRIMÁRIO
85770











DESPESAS EXTRA-ORÇAMENTÁRIAS












Restos a Pagar Processados



357026




-3421

489828

Restos a Pagar Processados  1993



0








Restos a Pagar não Processados



0








Depósitos em Consignações



187918






31846

Convênios



226542






101035

Outras Operações



40338








ATIVO REAL LÍQUIDO










4193655

RESULTADO ECONÔMICO
6745126
6745126
0
0
0
66489
0

136705
0
0

RESULTADO FINANCEIRO


7965726
7965726
0
0
0

0
0
0

TTOTAL BALANÇO PATRIMONIAL.............................................................................................................................................................................................................:            4882853
4882853



( Análise: a seguir serão apresentado os Balanços de forma individualizada para considerações, exteriorizando alguns pontos fundamentais da Lei de Responsabilidade Fiscal e comentários sobre a estrutura dos balanços e dos relatórios complementares, embora, esses últimos, não façam parte do trabalho, mas, são instrumentos de apoio importante à análise, muito utilizada pelos municípios:

FIGURA  5 – ANEXO 12 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO                     Balanço de 1999                                                                                                              
RECEITA
PREVISTA
REAL.
DIFER.
DESPESA
FIXADA
REAL.
DIFER.

CORRENTES

   Tributária
302700
112000
-190700
  Créd. Orçament. Supl.
8144000
6659356
-1484644

   Contribuições
0
0
0
  Créditos Especiais
356000
0
-356000

   Patrimonial
52500
1840
-50659





   Agropecuária
0
0
0





   Industrial
0
0
0





   Serviços
0
0
0





   Trasnf.Correntes          
7600300
6492769
-1107531





   Outras  Correntes
37500
44427
6927





CAPITAL








   Oper. Créditos
400000
80455
-319545





   Alienação Bens
5000
12000
7000





   Transf. Capital
100000
0
-100000





   Outras  Capital
2000
1635
-364





SOMAS
8500000
6745126
-1754873
SOMAS
8500000
6659356
-1840643

DÉFICIT
0
0
0
SUPERÁVIT
0
85770
85770

TOTAIS
8500000
6745126
-1754873
TOTAIS
8500000
6745126
-1754873



O Balanço Orçamentário, tem como função mostrar de maneira sintética a comparação das receitas prevista, realizada e as diferenças para maior ou menor por fontes e, das despesas fixada, realizada e as diferenças para maior ou menor, por créditos orçamentários, suplementares, especiais e extraordinários. Ao final, é feita uma comparação por coluna e pelos totais, evidenciando se houve Déficit  ou  Superávit primário,  isto é, o resultado primário.



O resultado primário é um dos pontos fundamentais do disciplinamento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Devendo ser previsto de forma contingencial, na fase de planejamento que, constituir-se-ão no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias  materializando-se no Orçamento. Além dos resultados sintéticos demonstrados no Balanço Orçamentário, através do auxilio de CPDs, o sistema contábil emite ainda, relatórios analíticos detalhado, através do Anexo II da Receita parte integrante do Orçamento que analisa as receitas: por categoria econômica, fontes e desdobramentos e, ainda, o Anexo 10  que analisa a receita, seguindo a mesma metodologia do Balanço Orçamentário, porém, de forma analítica. E, da mesma forma, as despesas são analisadas pelo Anexo 11  da despesa de forma detalhada.

FIGURA 6 – ANEXO13 -  BALANÇO  FINANCEIRO                                   Balanço 1999

RECEITAS
DESPESAS

1. RECEITA ORÇAMENTÁRIA


1. DESPESA ORÇAMENTÁRIA



    Receitas Correntes
6651036

    Despesas Correntes
6300718


    Receitas de Capital
94090
6745126
    Despesas de Capital
358638
6659356

2. RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA


2.DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA



    Restos a Pagar
493249

    Restos a Pagar
357026


    Consignações
202607

    Consignações
187918


    Convênios
160310

    Convênios
226542


    Outras Operações
30378
886544
    Outras Operações
40338
811824

3. SALDO ANTEIOR (DISPONÍVEL)


3. SALDO ATUAL (DISPONÍVEL)



    Caixa
1191

     Caixa
164


    Bancos
332865
334056
     Bancos
494382
494546

  TOTAL
7965726
   TOTAL
7965726



O Balanço Financeiro como se observa, demonstram todos os Débitos e Créditos financeiros, isto é, representa toda a movimentação e/ou fluxo financeiro do período, tanto das operações orçamentárias, como das operações extra-orçamentárias. Os saldos constantes do Ativo e Passivo Financeiro, são transferidos em contrapartida, através das contas de Transferências Transferenciais, para o Balanço Patrimonial que deverão ser consolidados,  demonstrando os  resultados acumulados da administração pública.



Segundo o Art. 34 da Lei n.º 4320/64, em razão do fato de que “o exercício financeiro coincidirá com o ano civil”, deverá corresponder ao movimento financeiro ocorrido no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano a que se referir e conterá, além das relativas às operações orçamentárias, também conforme Art. 93 da mesma Lei, “todas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, não compreendidas na execução orçamentária”.



Outro ponto fundamental da Lei de Responsabilidade Fiscal, numa visão geral, pode ser observado nesse anexo, pois, este tem o objetivo de demonstrar os valores dos movimentos financeiros, dentro dos quais serão apresentadas as importâncias totais da despesa orçamentária, computando-se a soma das pagas e, nela incluídas, as registradas como Restos a Pagar. Este valor de Restos a Pagar registrados no exercício deve funcionar, em contrapartida, como uma conta de compensação financeira, computando-se o valor na receita extra-orçamentária. Este procedimento procura transferir o estágio pagamento para o exercício seguinte que serão registrados no Grupo de Contas do Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial. Podendo ser verificado as despesas empenhadas e que não foram pagas e cruzar essas informações com o Balanço Orçamentário, onde poderão ser identificadas, quais despesas foram processadas e não processadas e, se existe disponibilidades para o pagamento. 



Para uma análise mais detalhada do Balanço Financeiro,  o contador e/ou o administrador pode se utilizar ainda, dos Anexos 16 – Quadro Demonstrativo da Dívida Fundada Interna e Externa – e do Anexo 17 – Quadro Demonstrativo da Dívida Flutuante, como pode ser observado na Figura 4. 

FIGURA 7  - ANEXO 14 -  BALANÇO  PATRIMONIAL                               Balanço 1999

A T I V O 
P A S S I V O 

ATIVO FINANCEIRO
PASSSIVO FINANCEIRO

DISPONÍVEL

RESTOS A PAGAR


  Caixa
164
   Restos a Pagar 
489828

  Bancos C/Movimento
113527
   Consignações
31846

  Bancos C/Vinculada 
380855
   Convênios
101035

REALIZÁVEL

   Empréstimos p/antec.  ARO 
0

  Salário Família (adiantamento)
7245
   Outras Operações
0

TOTAL ATIVO FINANCEIRO
497404
TOTAL PASSIVO FINANCEIRO 
622709

  Bens Móveis
1513938
   Dívida Fundada Interna
66489

  Bens Imóveis
2716700
   Débitos Confessados
0

  Títulos e Valores 
1871



  Créditos
148553



TOTAL ATIVO PERMANENTE
4381062
TOTAL PASSIVO PERMANENTE
66489

SALDO PATRIMONIAL

 SALDO PATRIMONIAL


  Passivo Real a Descoberto
0
    Ativo Real Líquido
4193655

TOTAL
4882853
TOTAL
4882853



KOHAMA (1999:83)  “O Balanço Patrimonial é o documento em que se apresenta, de forma sistemática, a essência da contabilidade pública”. O Balanço Patrimonial é o quadro de contabilidade com duas seções, ativo e passivo, em que se distribuem os elementos do patrimônio público, igualando-se as duas somas com a conta patrimônio líquido - Ativo Real Líquido - no caso da existência de  superávit  ou passivo real descoberto, quando houver déficit  patrimonial.



O Balanço Patrimonial demonstra, segundo KOHAMA (1999:85-106), tanto na parte do Ativo, quanto na parte do Passivo, três grandes grupos de contas, em que se apresentam os bens, direitos e obrigações, sendo que no primeiro grupo, denominado Ativo e Passivo Financeiro, estão as contas da movimentação financeira; no segundo grupo, denominado Ativo e Passivo Permanente, a movimentação dos elementos de caráter permanente; e no terceiro grupo, denominado Ativo e Passivo Compensado, a movimentação dos direitos e obrigações, decorrentes de contratos, convênios ou ajustes.



Nestes demonstrativos poderão ser examinados de forma sintética os valores que compõem o Ativo financeiro em comparação aos valores que compõem o Passivo financeiro. Imediatamente, pode-se tirar conclusões com relação ao déficit e  superávit  financeiro, onde poderão ser examinados se as disponibilidades comportam os valores registrados em restos a pagar e outras operações passivas. Da mesma forma, esta mesma observação, poderá ser feita com relação ao Ativo e Passivo Permanente, principalmente, com relação ao estoque de dívidas internas e externas, bem como, outras dívidas – Débitos Confessados - junto aos órgãos de previdências. Porém, para que se tenha uma análise mais detalhada dessas dívidas, tanto do ponto de vista do passivo financeiro, como do passivo permanente é necessário recorrer aos relatórios analíticos, Anexo 11 das despesas, onde são discriminadas todas as despesas por Órgão, Unidades, Função, Sub-função, Programa de Trabalho, Projetos,  Atividades e Operações Especiais, esta última, considerada atividades específicas para demonstrar os encargos e o principal da dívida. O Anexo 11 demonstra ainda, as despesas por categoria econômica e natureza de despesa, como já comentado no item anterior, de forma analítica.



São os relatórios analíticos que fornece em detalhes, a movimentação de cada conta elencada no Balanço Patrimonial. Assim, entendemos que o sistema contábil tem condições de fornecer todos os dados necessários exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto a: análise de contenção de despesas, estoque da dívida, riscos fiscais e outras informações que se fizerem necessária, desde que transformados, com auxílios de outros relatórios analíticos, em informações gerenciais.

4. CONCLUSÃO

De tudo que foi exposto conclui-se que o Planejamento como processo integrado ao orçamento e a contabilidade é uma assertiva e, vêm de a muito tempo sendo tentado, e tem evoluído ao longo do tempo.

Conforme apresentado no estudo de caso, os instrumentos existem, porém, não são aplicados na sua totalidade, principalmente pelos municípios de pequeno porte, por falta talvez, de pessoal treinado e tecnicamente preparado, que se traduz em dificuldades, desde a época em que começou o primeiro trabalho para a organização das finanças públicas estaduais e municipais, através de fórmulas padronizadoras.  Segundo GIACOMONI (1998:56), “o que desestimulou a realização de experiências mais avançadas para a padronização das finanças, foram as grandes deficiências de pessoal técnico especializado”.


Com a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando os municípios de pequeno porte, embora tenham um prazo de cinco anos para se ajustarem, a grande dificuldade persistirá na fase de planejamento e no acompanhamento da execução orçamentária. A primeira que antecede aos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos, deverá se apoiar em informações geradas por uma contabilidade mais específica aos administradores – contabilidade Gerencial  e, a segunda,  consiste no controle e avaliação dos vários programas de trabalho, que irão sendo executados e necessitará de um controle concomitante, isto é, uma contabilidade por responsabilidade.


Com relação ao sistema contábil tradicional em uso, ainda que muito poderá evoluir nesta área, responde perfeitamente, como vimos, aos efeitos da Lei quanto à geração de dados. Todavia, são dados que devem ser esmerados e transformados em informações que sejam acessíveis para atender a um dos pontos fundamentais da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, que é a ação  planejada e transparente.


A grande maioria dos municípios, a princípio, dará um passo à atrás em termos de investimentos, em razão do grande estoque de dívidas referentes a encargos sociais junto aos Órgãos previdenciários, ações trabalhistas que nos últimos anos têm inundados os Tribunais do Trabalho e as dívidas fundada interna para investimentos regulada pela Resolução 78 do Senado Federal. Por outro lado, àqueles que conseguirem alinhar suas dívidas e redimensionar seus gastos e conseguir capacitar seus funcionários, estarão dando um passo à frente rumo à profissionalização.


E, por último, entendemos que a Lei não acrescentou nada além do que é racional e regra constitucional, apenas vêm com o propósito de regulamentar alguns pontos relevantes, para que os municípios daqui por diante administrem suas finanças de maneira mais bem planejada.
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Fonte:  peças do Balanço Geral do Município  pesquisado 








1 OLIVEIRA NETO,  foi Secretário de Governo ocupando a Secretaria de Planejamento, Orçamento e de Finanças do Governo Federal.


2 OPI, significa Orçamento Plurianual de Investimentos, que doravante será  descrito no trabalho apenas pela sigla.


3 Artigo 105 da Lei Federal n.º 4320/64, inciso VI, com este artigo procurou a Lei padronizar os balanços gerais das instituições de direito público interno, para desta forma colher os elementos a fim de instruir as estatísticas governamentais, o que aliás, é o espírito geral deste capítulo “Dos Balanços”. O Balanço Patrimonial é o demonstrativo que evidencia a posição, a data do seu encerramento, de um lado, das contas representativas de bens, direitos e, quando for o caso, do saldo patrimonial negativo. De outro lado, evidencia a posição das contas representativas de compromissos assumidos com terceiros e do saldo patrimonial positivo, ou seja, do patrimônio da instituição pública.


4 Anexo 17 – Dívida Flutuante – neste anexo são apresentadas as dívidas flutuantes representada pelos Restos a Pagar, Depósitos em Consignações, Convênios e outras Operações. O realizável por seu turno, representado pelas contas de adiantamentos diversos, também é apresentado em relatório nos moldes do anexo 17, por essa razão foi apresentado na Folha de Trabalho Ajustada, no mesmo relatório do Anexo 17 – como salário de família adiantado no valor de R$. 7245.





